
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E MOBILIDADE DO MUNICÍPIO 

DE CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.227.000002-8-PR 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

CONSÓRCIO NORDESTE, já qualificado nos autos da Concorrência Eletrônica nº 002/2026, por 
intermédio de seu representante legal, com fundamento no art. 165 da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas 
disposições do Edital, vem, tempestivamente, interpor o presente RECURSO ADMINISTRATIVO em 
face da decisão que declarou sua INABILITAÇÃO e, simultaneamente, habilitou a empresa SERVEN 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA., requerendo a reforma da decisão pelos fundamentos a seguir 
expostos. 

I – DA TEMPESTIVIDADE 
O presente recurso é tempestivo, sendo interposto dentro do prazo previsto no art. 165 da Lei nº 
14.133/2021 e no Edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2026. 

Requer-se, portanto, seu regular conhecimento. 

II – DOS FATOS 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução das obras de 
reforma e ampliação do CEASCAM – Centro de Abastecimento e Polo Agroalimentar de Campos dos 
Goytacazes, adotando como critério de julgamento o menor preço, objetivando a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Pública. 

O CONSÓRCIO NORDESTE apresentou proposta econômica e toda a documentação de habilitação 
exigida pelo Edital, inclusive Certidões de Acervo Técnico e Atestados de Capacidade Técnica 
devidamente registrados perante o CREA. 

Todavia, ao analisar a documentação, a Comissão concluiu pela inabilitação do Consórcio sob o 
fundamento de que não teria sido comprovado o quantitativo mínimo da parcela de maior relevância 
referente ao serviço de cobertura metálica, entendendo que o quantitativo comprovado seria inferior ao 
exigido no Projeto Básico. 

Paralelamente, a Comissão declarou habilitada a empresa SERVEN SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
LTDA., reconhecendo o atendimento integral da qualificação técnica. 

Com o devido respeito, ambas as conclusões merecem revisão. 

 



 

 

Quanto ao CONSÓRCIO NORDESTE, a inabilitação decorre de erro material na análise da Certidão 
de Acervo Técnico da Reforma Geral da Escola Gonçalves Dias, pois a Comissão deixou de contabilizar 
quantitativo expressamente constante da última página da CAT, integrante do capítulo “8.0 – 
COBERTURA”, correspondente ao Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m². 

Esse quantitativo integra regularmente a Certidão de Acervo Técnico registrada pelo CREA e jamais 
poderia ter sido ignorado. 

A decisão administrativa não explica por que esse quantitativo foi desconsiderado. 

Não afirma que o serviço é incompatível. 

Não aponta qualquer vedação editalícia. 

Não apresenta motivação técnica. 

Limitou-se a construir uma memória de cálculo sem computar parte da documentação apresentada pelo 
licitante. 

A consequência foi a conclusão equivocada de que o quantitativo mínimo não teria sido atingido. 

Além disso, a habilitação da SERVEN também merece reavaliação. 

O parecer técnico considerou atendida a exigência relativa ao item de porta de enrolar mediante a soma 
de CATs que totalizam 317,00 m², frente ao quantitativo exigido de 310,00 m². 

Entretanto, a correspondência entre o serviço certificado e a parcela de maior relevância exigida deverá 
ser examinada à luz do próprio Projeto Básico e dos documentos apresentados, observando-se 
exatamente os mesmos critérios adotados para a análise da documentação do Recorrente, em respeito 
aos princípios da isonomia, da vinculação ao edital e do julgamento objetivo. 

Não é admissível que a Administração adote interpretação extremamente restritiva para a documentação 
do CONSÓRCIO NORDESTE e, simultaneamente, interpretação ampliativa para a documentação 
apresentada pela SERVEN. 

A Lei nº 14.133/2021 exige tratamento isonômico entre os licitantes. 

O mesmo critério utilizado para um concorrente deve necessariamente ser aplicado aos demais. 

Diante desse cenário, o presente recurso possui dois objetivos claramente delimitados: 

a) demonstrar que a inabilitação do CONSÓRCIO NORDESTE decorreu de erro material na análise 
da Certidão de Acervo Técnico, impondo sua reforma; e 

b) demonstrar que a habilitação da empresa SERVEN deve ser reavaliada à luz das mesmas 
exigências editalícias e dos mesmos critérios técnicos utilizados para os demais licitantes, 



 

preservando-se a isonomia, o julgamento objetivo e a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 

III – DO ERRO MATERIAL NA ANÁLISE DA CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – 
ESCOLA GONÇALVES DIAS 
A decisão que declarou a inabilitação do CONSÓRCIO NORDESTE encontra-se fundada em premissa 
fática equivocada. 

Segundo o parecer técnico, o Recorrente teria comprovado apenas 2.902,51 m² da parcela de maior 
relevância relativa ao serviço de cobertura metálica, quantitativo considerado insuficiente diante da 
exigência de 3.220,00 m² prevista no Projeto Básico. 

Todavia, essa conclusão decorre exclusivamente da análise incompleta da Certidão de Acervo Técnico 
referente à Reforma Geral do Prédio Escolar da Rede Estadual de Ensino Médio Gonçalves Dias, 
regularmente apresentada pelo CONSÓRCIO NORDESTE e devidamente registrada perante o CREA. 

Não se trata de ausência de documento. 

Não se trata de documento inválido. 

Não se trata de tentativa de apresentação posterior de acervo técnico. 

Toda a documentação exigida pelo edital foi apresentada tempestivamente. 

O que ocorreu foi um erro material na leitura da própria CAT. 

IV – DA EXISTÊNCIA DE DUAS ETAPAS DE COBERTURA NA MESMA CERTIDÃO 
A leitura integral da Certidão de Acervo Técnico demonstra que a obra foi executada em duas etapas 
distintas, compreendendo o contrato original e o respectivo termo aditivo. 

Em ambas as etapas existe capítulo específico denominado “8.0 – COBERTURA”, circunstância que 
evidencia a execução de serviços de cobertura em momentos distintos da obra. 

Na primeira etapa, a Comissão corretamente contabilizou o quantitativo correspondente ao serviço de 
telhamento. 

Entretanto, ao prosseguir a análise da CAT, verifica-se que o Termo Aditivo também possui capítulo 
próprio denominado “8.0 – COBERTURA”, no qual consta expressamente o seguinte serviço: 

Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m². 

Esse quantitativo integra a própria Certidão de Acervo Técnico. 

Foi certificado pelo CREA. 

Compõe o acervo técnico regularmente apresentado pelo Recorrente. 

Apesar disso, simplesmente deixou de ser considerado na memória de cálculo elaborada pela Comissão. 



 

 

V – DA NÃO CONTABILIZAÇÃO DO ITEM 8.1 – ESTRUTURA METÁLICA DE AÇO – 714,00 
m² 
O ponto central da controvérsia reside exatamente nesse aspecto. 

A Comissão contabilizou apenas parte da cobertura constante da CAT. 

O quantitativo referente ao Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m², inserido no capítulo 
“8.0 – COBERTURA”, não foi computado para fins de comprovação da capacidade técnica. 

Mais grave. 

O parecer técnico não apresenta qualquer justificativa para essa exclusão. 

Não afirma que o serviço seria incompatível com a parcela de maior relevância. 

Não sustenta que a estrutura metálica não integra o sistema de cobertura. 

Não aponta qualquer vedação constante do Edital ou do Projeto Básico. 

Não existe motivação técnica. 

Não existe motivação jurídica. 

O quantitativo simplesmente deixou de ser considerado. 

Tal circunstância evidencia erro material na análise da documentação. 

VI – DO VÍCIO DE MOTIVAÇÃO DO PARECER TÉCNICO 
A motivação constitui requisito de validade dos atos administrativos. 

Não basta à Administração afirmar que determinado quantitativo não foi atingido. 

É indispensável demonstrar de forma clara: 

• quais documentos foram analisados; 

• quais quantitativos foram computados; 

• quais serviços foram desconsiderados; 

• e, principalmente, por quais fundamentos técnicos ou jurídicos determinado serviço deixou de ser 
aceito. 

No presente caso, isso não ocorreu. 



 

O parecer limita-se a afirmar que o quantitativo comprovado seria inferior ao exigido, mas não explica 
por que deixou de considerar o Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m², constante da própria 
Certidão de Acervo Técnico apresentada pelo Recorrente. 

Essa omissão torna a motivação incompleta e impede o efetivo exercício do contraditório. 

A Administração não pode desconsiderar parte da prova documental sem apresentar fundamentação 
técnica específica. 

Ao fazê-lo, produz ato administrativo incompatível com os princípios da motivação, da legalidade, da 
razoabilidade e da verdade material. 

VII – QUADRO DEMONSTRATIVO DO ERRO MATERIAL 

Documento Serviço Quantidade Situação 

CAT – Escola 
Gonçalves Dias 

Cobertura (primeira etapa) 
Contabilizad
a 

Considerada 

CAT – Escola 
Gonçalves Dias 

Item 8.1 – Estrutura Metálica de 
Aço 

714,00 m² Não contabilizada 

Parecer Técnico 
Quantitativo utilizado para 
fundamentar a inabilitação 

Parcial 
Fundamentado em 
análise incompleta 

O quadro demonstra que a conclusão da Comissão não decorre da inexistência de capacidade técnica, 
mas da desconsideração de parte da própria documentação constante dos autos. 

Corrigido esse erro material, a memória de cálculo utilizada para justificar a inabilitação deve ser revista, 
pois foi construída sobre base documental incompleta. 

VIII – DA NECESSIDADE DE REVISÃO IMEDIATA DA MEMÓRIA DE CÁLCULO 
Diante da demonstração objetiva de que a Certidão de Acervo Técnico contém quantitativo não 
considerado pela Comissão, impõe-se a revisão da memória de cálculo constante do parecer técnico. 

Essa providência não representa flexibilização do edital. 

Não configura apresentação de documento novo. 

Não importa em inovação da documentação de habilitação. 

Representa apenas a correta apreciação de documento regularmente apresentado e integrante dos autos. 



 

A revisão da memória de cálculo constitui medida necessária para restabelecer a verdade material e 
assegurar que a decisão administrativa seja proferida com base na integralidade da documentação 
apresentada pelo Recorrente. 

IX – DA VIOLAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
A decisão recorrida, além de decorrer de erro material na análise da Certidão de Acervo Técnico 
apresentada pelo CONSÓRCIO NORDESTE, também afronta diretamente o próprio instrumento 
convocatório, circunstância que impõe sua reforma. 

É princípio basilar do Direito Administrativo que o edital constitui a lei interna da licitação, vinculando 
igualmente a Administração Pública e os licitantes. 

A Comissão de Contratação, portanto, não possui discricionariedade para afastar regras expressamente 
previstas no edital, tampouco para adotar critérios distintos entre os participantes do certame. 

No presente caso, exatamente isso ocorreu. 

X – DA FINALIDADE DO CERTAME: A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA 
O item 2.1 do Edital estabelece que a presente Concorrência Eletrônica tem por finalidade selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observando os princípios da Lei nº 14.133/2021. 

Essa disposição possui relevância jurídica. 

Toda interpretação das regras de habilitação deve ser orientada pela finalidade da licitação. 

As exigências técnicas existem para assegurar que a futura contratada possua capacidade de executar o 
objeto. 

Não se destinam a excluir licitantes mediante interpretações excessivamente restritivas ou decorrentes 
de erro de apreciação documental. 

Ao desconsiderar quantitativo expressamente certificado pelo CREA e, por consequência, afastar o 
licitante que apresentou proposta mais vantajosa, a decisão recorrida frustra justamente a finalidade 
expressamente prevista no item 2.1 do edital. 

XI – DA VIOLAÇÃO AO ITEM 9.1.5 DO EDITAL 
O Edital reproduz a disciplina do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 ao estabelecer que, após a entrega dos 
documentos de habilitação, não será admitida a apresentação de novos documentos, ressalvada a 
realização de diligência para complementação de informações relativas aos documentos já apresentados, 
desde que destinadas ao esclarecimento de fatos existentes na data da abertura do certame. 

Esse dispositivo possui aplicação direta ao caso concreto. 

O CONSÓRCIO NORDESTE não pretende substituir documentos. 



 

Não pretende apresentar nova Certidão de Acervo Técnico. 

Não pretende complementar requisito inexistente. 

Toda a documentação foi regularmente apresentada. 

A CAT da Reforma da Escola Gonçalves Dias encontrava-se integralmente juntada aos autos antes da 
análise promovida pela Comissão. 

Se a Comissão possuía qualquer dúvida quanto ao enquadramento do Item 8.1 – Estrutura Metálica 
de Aço – 714,00 m², deveria ter utilizado o mecanismo expressamente previsto pelo próprio edital. 

Nada disso foi feito. 

Ao contrário. 

Optou-se pela solução mais gravosa possível. 

A inabilitação. 

XII – DA VIOLAÇÃO AO ITEM 9.1.5.3 DO EDITAL 
O item 9.1.5.3 dispõe expressamente que: 

Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

Este dispositivo praticamente descreve a situação dos autos. 

A Comissão não identificou fraude. 

Não identificou falsidade documental. 

Não apontou ausência de CAT. 

Não questionou a autenticidade do acervo. 

O único problema decorreu da forma como o documento foi interpretado. 

Nessas circunstâncias, o próprio edital autoriza — e prestigia — o saneamento de falhas de análise que 
não alterem a substância dos documentos. 

A decisão recorrida caminhou em sentido oposto. 

Em vez de apreciar integralmente o documento apresentado, simplesmente deixou de contabilizar parte 
de seu conteúdo. 



 

XIII – DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO PARA A DESCONSIDERAÇÃO DO ITEM 8.1 
Outro aspecto que merece destaque diz respeito à absoluta ausência de fundamentação para a exclusão 
do quantitativo constante do Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m². 

O parecer técnico afirma que o quantitativo apresentado seria insuficiente. 

Todavia, não explica: 

• por que deixou de contabilizar esse item; 

• por que entendeu que ele não integra a cobertura; 

• qual dispositivo do edital impediria sua consideração; 

• qual fundamento técnico justificaria sua exclusão. 

Essa omissão viola o dever constitucional de motivação. 

Mais do que isso. 

Impede o exercício do contraditório. 

O Recorrente somente conseguiu identificar o erro mediante comparação entre a memória de cálculo 
constante do parecer técnico e a própria Certidão de Acervo Técnico. 

A decisão administrativa não revela ao licitante quais critérios efetivamente foram utilizados. 

XIV – DA VIOLAÇÃO AO ITEM 9.1.13 DO EDITAL 
O edital ainda estabelece que, em caso de participação em consórcio, admite-se o somatório dos 
quantitativos apresentados pelas empresas consorciadas para fins de comprovação da capacidade 
técnica. 

Esse dispositivo demonstra claramente a intenção da Administração. 

O objetivo da habilitação técnica não é restringir a competição. 

É verificar a efetiva capacidade operacional do licitante. 

Se o próprio edital admite o somatório de quantitativos entre empresas distintas para prestigiar a 
competitividade, não faz qualquer sentido desconsiderar quantitativo constante da própria CAT 
regularmente apresentada pelo Recorrente. 

Interpretar o edital de maneira tão restritiva acaba contrariando sua própria finalidade. 

XV – DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES 
A vinculação ao edital também exige que os mesmos critérios de julgamento sejam aplicados a todos os 
participantes. 



 

Não é admissível exigir interpretação absolutamente literal da documentação apresentada pelo 
CONSÓRCIO NORDESTE e, simultaneamente, adotar interpretação ampliativa em relação à 
documentação apresentada pela empresa SERVEN. 

A igualdade entre os licitantes constitui princípio estruturante do procedimento licitatório. 

A Comissão não pode estabelecer critérios distintos de aferição da capacidade técnica. 

Ou admite interpretação compatível e sistemática para todos. 

Ou exige identidade absoluta para todos. 

O que não é juridicamente admissível é utilizar pesos e medidas diferentes conforme o licitante 
analisado. 

Essa circunstância será demonstrada em tópico próprio ao tratar da habilitação da empresa SERVEN. 

XVI – CONCLUSÃO DESTE TÓPICO 
Diante do exposto, resta evidenciado que a decisão recorrida violou o próprio instrumento convocatório 
ao: 

• desconsiderar quantitativo constante de CAT regularmente apresentada; 

• deixar de utilizar a diligência prevista no edital para esclarecer eventual dúvida; 

• deixar de sanar falha de análise expressamente autorizada pelo item 9.1.5.3; 

• afastar a proposta mais vantajosa para a Administração; 

• aplicar critérios distintos aos licitantes. 

Por essas razões, a reforma da decisão de inabilitação constitui medida que decorre não apenas da Lei 
nº 14.133/2021, mas do próprio edital da Concorrência Eletrônica nº 002/2026. 

XVII – SUBSIDIARIAMENTE, DA SIMILARIDADE TÉCNICA ENTRE O ITEM 8.1 DA 
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO E A PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA PREVISTA 
NO PROJETO BÁSICO 
Sem prejuízo da tese principal, consistente no erro material decorrente da não contabilização do Item 
8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m², o presente recurso apresenta fundamento subsidiário 
suficiente para demonstrar a plena qualificação técnica do CONSÓRCIO NORDESTE. 

Isso porque, ainda que se admitisse — apenas para argumentar — que referido serviço não 
correspondesse literalmente ao item descrito como parcela de maior relevância, sua aceitação seria 
juridicamente obrigatória em razão da inequívoca similaridade técnica existente entre os serviços. 

Essa conclusão decorre do próprio Projeto Básico. 



 

Ao disciplinar a qualificação técnico-operacional, o Projeto Básico não exige que os atestados 
demonstrem a execução de obra idêntica ao objeto licitado. 

Ao contrário, exige expressamente a comprovação da execução de obra similar ao objeto da licitação. 

Da mesma forma, ao tratar da qualificação técnico-profissional, determina a apresentação de Certidão 
de Acervo Técnico que demonstre aptidão para execução de atividade pertinente e compatível em 
características com as parcelas de maior relevância. 

É importante destacar a escolha terminológica feita pela própria Administração. 

O Projeto Básico utiliza os conceitos de: 

• obra similar; 

• atividade pertinente; 

• atividade compatível. 

Em nenhum momento exige identidade absoluta entre a nomenclatura constante da planilha 
orçamentária e aquela constante dos atestados ou das Certidões de Acervo Técnico. 

Essa opção redacional não foi casual. 

Reflete orientação consolidada da jurisprudência segundo a qual a qualificação técnica deve aferir a 
efetiva aptidão do licitante para executar o objeto contratado, e não a coincidência literal da descrição 
dos serviços. 

XVIII – DA COBERTURA COMO SISTEMA CONSTRUTIVO ÚNICO 
A interpretação adotada pela Comissão parte de premissa tecnicamente equivocada. 

O sistema de cobertura metálica não se resume ao lançamento das telhas. 

Sob a ótica da engenharia civil, a cobertura constitui sistema construtivo integrado, composto por 
diversos elementos estruturais e funcionais, dentre os quais: 

• estrutura metálica principal; 

• tesouras metálicas; 

• terças; 

• perfis estruturais; 

• contraventamentos; 

• fixações; 

• telhamento; 



 

• peças de acabamento; 

• cumeeiras; 

• rufos; 

• içamento e montagem. 

Todos esses elementos trabalham conjuntamente. 

Não existe cobertura metálica sem estrutura metálica. 

A estrutura constitui justamente o elemento responsável por suportar o telhamento, distribuir esforços, 
absorver cargas permanentes e acidentais e garantir estabilidade ao conjunto. 

Sob qualquer critério técnico, estrutura metálica e telhamento integram um único sistema executivo. 

Essa realidade é confirmada pela própria Certidão de Acervo Técnico apresentada pelo Recorrente. 

O documento insere o Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m² dentro do capítulo “8.0 – 
COBERTURA”, evidenciando que o próprio responsável técnico considerou referido serviço integrante 
do sistema de cobertura da edificação. 

Assim, não há fundamento técnico para excluir esse quantitativo da análise da capacidade operacional. 

XIX – DA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO PROJETO BÁSICO 
As exigências constantes do Projeto Básico devem ser interpretadas de forma sistemática. 

A finalidade da parcela de maior relevância consiste em assegurar que a futura contratada possua 
experiência suficiente para executar os serviços mais complexos da contratação. 

No presente caso, a parcela de maior relevância referente à cobertura descreve o serviço de: 

Telhamento com telha de aço/alumínio e = 0,5 mm, com até duas águas, incluso 
içamento. 

Todavia, essa descrição não pode ser interpretada isoladamente. 

O próprio Projeto Básico determina que sejam aceitas atividades similares e compatíveis. 

Portanto, a análise da capacidade técnica deve considerar a funcionalidade do serviço executado. 

A estrutura metálica representa justamente o elemento estrutural indispensável para execução da 
cobertura metálica. 

Sob esse aspecto, revela capacidade técnica equivalente — ou até superior — à simples instalação das 
telhas. 



 

Exigir identidade absoluta entre a nomenclatura utilizada no orçamento da licitação e a nomenclatura 
constante da Certidão de Acervo Técnico significaria transformar o conceito de “obra similar” em “obra 
idêntica”, criando requisito não previsto pelo próprio edital. 

Essa interpretação ampliaria indevidamente as exigências de habilitação e violaria os princípios da 
legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório. 

XX – DA VEDAÇÃO À INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DAS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 
As exigências de habilitação devem ser interpretadas restritivamente. 

Não é lícito à Administração ampliar requisitos previstos no edital mediante interpretação 
excessivamente literal. 

Se o Projeto Básico tivesse pretendido exigir identidade absoluta entre cada item do orçamento e cada 
item constante dos atestados, teria utilizado essa terminologia. 

Não o fez. 

Ao contrário. 

Optou por exigir: 

• obra similar; 

• atividade pertinente; 

• atividade compatível. 

Esses conceitos possuem significado técnico e jurídico próprio. 

Permitem justamente que a Administração reconheça a experiência efetivamente adquirida pelo licitante 
em sistemas construtivos equivalentes. 

No caso concreto, a estrutura metálica constante da Certidão de Acervo Técnico demonstra experiência 
direta na execução do sistema de cobertura metálica. 

A exclusão desse quantitativo somente poderia ocorrer mediante demonstração técnica específica de sua 
incompatibilidade com a parcela de maior relevância. 

Todavia, essa demonstração inexiste. 

O parecer técnico simplesmente ignora o Item 8.1, sem apresentar qualquer fundamento técnico para 
tanto. 



 

XXI – CONCLUSÃO DESTE TÓPICO 
Assim, ainda que esta Comissão entenda — apenas por hipótese — que o Item 8.1 – Estrutura Metálica 
de Aço – 714,00 m² não possa ser contabilizado literalmente como “telhamento”, impõe-se reconhecer 
sua aptidão para comprovar a capacidade técnica do Recorrente por representar atividade similar, 
pertinente e compatível, exatamente como exige o Projeto Básico. 

Desse modo, por qualquer das duas teses — erro material na não contabilização da CAT ou similaridade 
técnica entre a estrutura metálica e o sistema de cobertura — a conclusão é a mesma: o CONSÓRCIO 
NORDESTE comprovou sua capacidade técnico-operacional e não poderia ter sido inabilitado. 

XXII – DO FORMALISMO MODERADO E DA PREVALÊNCIA DA VERDADE MATERIAL 
A decisão recorrida não encontra respaldo no regime jurídico instituído pela Lei nº 14.133/2021, que 
prestigia a obtenção da proposta mais vantajosa mediante julgamento objetivo, observância da verdade 
material e afastamento do formalismo excessivo. 

O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o procedimento licitatório observará, dentre outros, os 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público, 
igualdade, planejamento, transparência, eficácia, segregação de funções, motivação, vinculação ao 
edital, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, competitividade, proporcionalidade e 
economicidade. 

Esses princípios não possuem caráter meramente programático. 

Constituem normas cogentes que vinculam toda a atuação administrativa. 

No presente caso, verifica-se afronta simultânea aos princípios: 

• da motivação; 

• da vinculação ao instrumento convocatório; 

• da razoabilidade; 

• da competitividade; 

• da proporcionalidade; 

• da eficiência; 

• da economicidade; 

• da seleção da proposta mais vantajosa. 

O CONSÓRCIO NORDESTE apresentou toda a documentação exigida pelo Edital. 

A Certidão de Acervo Técnico encontra-se regularmente registrada perante o CREA. 



 

O quantitativo referente ao Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m² integra expressamente 
a CAT. 

Mesmo assim, deixou de ser contabilizado. 

Não houve ausência documental. 

Houve erro de apreciação documental. 

Essa distinção é fundamental. 

O formalismo moderado exige que a Administração privilegie a realidade comprovada pelos 
documentos apresentados, e não interpretações excessivamente rigorosas capazes de comprometer a 
própria finalidade da licitação. 

XXIII – DA POSSIBILIDADE E DO DEVER DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA 
Ainda que se admitisse existir qualquer dúvida quanto ao enquadramento técnico do Item 8.1 da Certidão 
de Acervo Técnico — hipótese que se admite apenas para argumentar — a solução jurídica jamais 
poderia ser a inabilitação imediata do licitante. 

O próprio Edital, em consonância com o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, prevê expressamente a 
possibilidade de realização de diligência destinada à complementação de informações constantes da 
documentação já apresentada, bem como autoriza o saneamento de erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos. 

No caso concreto, sequer seria necessária complementação documental. 

O documento já estava nos autos. 

A CAT já havia sido apresentada. 

O CREA já havia certificado os serviços executados. 

Caso a Comissão entendesse necessária alguma confirmação técnica, caberia diligência para esclarecer 
o alcance do serviço certificado, jamais sua desconsideração automática. 

Ao deixar de utilizar o mecanismo expressamente previsto no Edital e na Lei nº 14.133/2021, a Comissão 
incorreu em violação ao devido processo administrativo. 

XXIV – DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
O entendimento adotado pela Comissão diverge da jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da 
União. 

No Acórdão nº 1.211/2021 – Plenário, o TCU firmou entendimento de que a diligência prevista no art. 
64 da Lei nº 14.133/2021 constitui instrumento destinado ao esclarecimento e complementação de 
informações constantes dos documentos já apresentados, sendo vedada apenas a apresentação de 
documento destinado a suprir requisito inexistente na data da habilitação. 



 

No presente caso, não se pretende apresentar nova CAT. 

Pretende-se apenas que a Comissão realize a correta apreciação da documentação constante dos autos. 

No Acórdão nº 2.443/2021 – Plenário, o Tribunal reafirmou que o excesso de formalismo compromete 
a competitividade e pode impedir a obtenção da proposta mais vantajosa. 

Já no Acórdão nº 1.795/2015 – Plenário, assentou-se que a Administração deve privilegiar o conteúdo 
efetivo da documentação apresentada, evitando interpretações meramente formais capazes de restringir 
indevidamente a competição. 

Especificamente quanto à comprovação da capacidade técnica, o Tribunal de Contas da União também 
consolidou entendimento de que não se pode exigir identidade absoluta entre os serviços constantes dos 
atestados e aqueles descritos no edital, bastando que exista compatibilidade técnica suficiente para 
demonstrar a aptidão do licitante. 

Esse entendimento foi reafirmado, entre outros, nos Acórdãos nº 1.214/2013 – Plenário, 1.849/2019 – 
Plenário e 2.099/2021 – Plenário, todos orientados pela necessidade de privilegiar a efetiva capacidade 
operacional do licitante e não a coincidência literal da nomenclatura dos serviços. 

Esses precedentes dialogam diretamente com o presente caso, no qual a Comissão desconsiderou 
quantitativo integrante do capítulo “8.0 – COBERTURA” da CAT, sem demonstrar sua 
incompatibilidade com a parcela de maior relevância exigida. 

XXV – DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
O Superior Tribunal de Justiça igualmente possui entendimento consolidado no sentido de que a 
Administração Pública deve evitar formalismo exacerbado nas licitações. 

No RMS 36.520/SP, o STJ assentou que as exigências de habilitação devem ser interpretadas de forma 
compatível com a finalidade pública da licitação, não podendo servir como obstáculo desarrazoado à 
participação de licitantes efetivamente capacitados. 

No MS 5.869/DF, reconheceu que o excesso de formalismo viola os princípios da razoabilidade e da 
competitividade quando a documentação apresentada demonstra a aptidão do licitante. 

A orientação do STJ é clara: a finalidade da fase de habilitação consiste em verificar a capacidade do 
concorrente para executar o objeto licitado, e não criar barreiras artificiais à competição. 

É exatamente o que ocorreu no presente caso. 

XXVI – DO DEVER DE AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA 
Demonstrado o erro material na apreciação da Certidão de Acervo Técnico, surge para a Administração 
o dever jurídico de revisar seu próprio ato. 

Tal dever decorre do princípio da autotutela administrativa, consagrado nas Súmulas 346 e 473 do 
Supremo Tribunal Federal. 



 

A Administração pode e deve anular seus próprios atos quando eivados de ilegalidade, bem como revê-
los quando constatado erro de fato, assegurado o devido processo legal. 

No presente caso, o erro é objetivo. 

Está documentalmente demonstrado. 

Basta confrontar o parecer técnico com a última página da Certidão de Acervo Técnico para verificar 
que o Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m² foi desconsiderado sem qualquer 
fundamentação técnica. 

A manutenção da decisão, mesmo após a demonstração desse equívoco, importará em afronta aos 
princípios da legalidade, da motivação, da eficiência, da razoabilidade e da supremacia do interesse 
público. 

XXVII – CONCLUSÃO DESTA FUNDAMENTAÇÃO 
À vista do exposto, verifica-se que a decisão recorrida: 

• contrariou os princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021; 

• deixou de observar o art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e as regras equivalentes do edital; 

• desconsiderou a jurisprudência consolidada do TCU sobre formalismo moderado, diligência e 
comprovação da capacidade técnica; 

• afastou a orientação do STJ quanto à vedação do formalismo excessivo; 

• e deixou de exercer o dever de autotutela administrativa diante de erro material objetivamente 
demonstrado. 

Por todas essas razões, a decisão de inabilitação não pode subsistir, impondo-se sua revisão com a correta 
apreciação da Certidão de Acervo Técnico apresentada pelo CONSÓRCIO NORDESTE. 

XXVIII – DA NECESSIDADE DE REEXAME DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA SERVEN 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA. À LUZ DOS MESMOS CRITÉRIOS ADOTADOS 
PARA O RECORRENTE 
O presente recurso não se limita à demonstração da ilegalidade da inabilitação do CONSÓRCIO 
NORDESTE. 

Também evidencia a necessidade de reavaliação da habilitação da empresa SERVEN SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA., em observância aos princípios da isonomia, do julgamento objetivo e da 
vinculação ao instrumento convocatório. 

Conforme consta do parecer técnico, a Comissão concluiu que a SERVEN comprovou o quantitativo 
exigido para a parcela de maior relevância relativa às portas de enrolar mediante a soma de 97,00 m² da 



 

CAT nº 1584/2010 e 220,00 m² da CAT nº 1000/2026, totalizando 317,00 m², quantitativo superior ao 
mínimo exigido de 310,00 m². 

Todavia, a análise da documentação da SERVEN deve observar exatamente os mesmos critérios técnicos 
utilizados para o CONSÓRCIO NORDESTE. 

Se a Comissão adotou interpretação estrita quanto à correspondência entre os serviços constantes das 
Certidões de Acervo Técnico e as parcelas de maior relevância do Projeto Básico, esse mesmo rigor 
deve ser aplicado indistintamente a todos os licitantes. 

A Administração Pública não pode estabelecer critérios distintos conforme a empresa analisada. 

O princípio da isonomia impede tratamento privilegiado ou mais flexível para determinado concorrente. 

XXIX – DA NECESSIDADE DE CORRESPONDÊNCIA ENTRE O SERVIÇO CERTIFICADO 
E A PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
O parecer técnico reconheceu como suficiente o quantitativo apresentado pela SERVEN. 

Entretanto, essa conclusão somente pode prevalecer se houver efetiva correspondência entre os serviços 
certificados nas CATs e a parcela de maior relevância definida pelo Projeto Básico. 

A CAT nº 1584/2010 registra a execução do seguinte serviço: 

“Porta de enrolar em chapa raiada nº 24, completa, com guias, eixos e molas, com 
fechadura no centro e cadeado de piso, inclusive este, fornecimento e colocação.” 

Cabe à Comissão verificar se esse serviço corresponde integralmente às especificações técnicas exigidas 
pelo Projeto Básico para a parcela de maior relevância considerada no parecer. 

Caso exista qualquer diferença técnica relevante entre a exigência editalícia e o serviço efetivamente 
certificado, o mesmo entendimento restritivo aplicado ao CONSÓRCIO NORDESTE deverá ser 
aplicado à SERVEN. 

Não é admissível exigir identidade absoluta quando a documentação pertence ao Recorrente e admitir 
equivalências apenas quando favorecem outro licitante. 

XXX – DA ISONOMIA E DO JULGAMENTO OBJETIVO 
O art. 5º da Lei nº 14.133/2021 consagra os princípios da igualdade, da isonomia, da motivação, da 
vinculação ao edital e do julgamento objetivo. 

Esses princípios impedem que a Administração utilize critérios distintos para aferição da capacidade 
técnica. 

No presente procedimento observa-se situação que merece especial atenção. 

Ao analisar a documentação do CONSÓRCIO NORDESTE, a Comissão deixou de considerar 
quantitativo expressamente certificado pelo CREA, adotando interpretação extremamente restritiva. 



 

Já em relação à SERVEN, reconheceu o atendimento da exigência mediante análise favorável das CATs 
apresentadas. 

Essa diferença de tratamento somente será juridicamente válida se os mesmos critérios interpretativos 
forem efetivamente aplicados a ambos os licitantes. 

Caso contrário, haverá afronta aos princípios da igualdade, da impessoalidade e do julgamento objetivo. 

XXXI – DO PEDIDO DE REEXAME DA DOCUMENTAÇÃO DA SERVEN 
Diante da demonstração do erro material ocorrido na análise da documentação do CONSÓRCIO 
NORDESTE, requer-se igualmente que a Comissão proceda ao reexame da documentação apresentada 
pela empresa SERVEN SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA., utilizando exatamente os mesmos 
parâmetros técnicos e jurídicos empregados na análise da documentação do Recorrente. 

Caso seja constatada qualquer desconformidade entre os serviços certificados nas Certidões de Acervo 
Técnico da SERVEN e as parcelas de maior relevância definidas pelo Projeto Básico, deverá ser adotada 
solução isonômica, com a aplicação uniforme das regras editalícias e dos critérios de habilitação. 

Somente dessa forma será preservada a legalidade do procedimento licitatório e assegurada a igualdade 
de tratamento entre todos os participantes do certame. 

XXXII – DA NECESSÁRIA REVISÃO DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA SERVEN 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA. POR AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PARCELA 
DE MAIOR RELEVÂNCIA EXIGIDA NO PROJETO BÁSICO 
Além da reforma da decisão que declarou a inabilitação do CONSÓRCIO NORDESTE, impõe-se a 
revisão da decisão que habilitou a empresa SERVEN SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA., uma 
vez que a documentação por ela apresentada não demonstra, de forma inequívoca, o atendimento à 
parcela de maior relevância prevista no Projeto Básico. 

O item 13.3 do Projeto Básico estabelece que a capacidade técnico-profissional deverá ser demonstrada 
mediante Certidão de Acervo Técnico – CAT, acompanhada do respectivo atestado de responsabilidade 
técnica, comprovando a execução de atividade pertinente e compatível em características com o objeto 
da licitação, limitada às parcelas de maior relevância técnica. 

Ao definir essas parcelas, o Projeto Básico estabelece expressamente que o profissional deverá 
comprovar experiência na execução do seguinte serviço: 

“PORTA DE ENROLAR AUTOMÁTICA, COMPLETA, TIPO MEIA CANA 
MICROPERFURADA (TRANSVISION), FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO.” 

Essa descrição não é genérica. 

A Administração não exigiu simplesmente “porta de enrolar”. 

Também não exigiu apenas “porta metálica”. 



 

Ao contrário, individualizou a parcela de maior relevância mediante características técnicas específicas, 
exigindo: 

• porta de enrolar; 

• automática; 

• completa; 

• tipo meia-cana; 

• microperfurada (Transvision); 

• fornecimento e colocação. 

Essas especificações integram a própria definição da parcela de maior relevância e, por essa razão, 
vinculam tanto os licitantes quanto a Comissão de Contratação. 

XXXIII – DA INSUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO CONSTANTE DO PARECER 
TÉCNICO 
Ao analisar a documentação da SERVEN, o parecer técnico limitou-se a afirmar que a empresa 
apresentou: 

• CAT nº 1584/2010 – 97,00 m² de porta de enrolar; 

• CAT nº 1000/2026 – 220,00 m² de porta de enrolar metálica; 

totalizando 317,00 m², quantitativo superior ao mínimo exigido de 310,00 m². 

Todavia, em nenhum momento o parecer técnico demonstra que esses serviços correspondem ao serviço 
especificamente exigido pelo Projeto Básico. 

Não demonstra que as portas executadas eram: 

• automáticas; 

• tipo meia-cana; 

• microperfuradas (Transvision); 

• completas, conforme definido na parcela de maior relevância. 

O parecer limita-se à indicação do quantitativo, sem enfrentar a compatibilidade das características 
técnicas exigidas pelo edital. 

Essa omissão compromete a motivação da decisão de habilitação. 



 

XXXIV – DO ÔNUS DA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA 
Em matéria de habilitação técnica, compete ao licitante comprovar o atendimento integral das exigências 
editalícias. 

Da mesma forma, compete à Comissão motivar adequadamente sua decisão, demonstrando que a 
documentação apresentada satisfaz os requisitos previstos no Projeto Básico. 

No caso da SERVEN, essa demonstração não foi realizada. 

O parecer técnico não estabelece qualquer correlação entre o serviço efetivamente certificado nas CATs 
e a descrição específica constante da parcela de maior relevância. 

Limitou-se a computar quantitativos. 

Entretanto, quantidade, por si só, não supre a necessidade de comprovação da compatibilidade técnica 
exigida pelo edital. 

XXXV – DA VIOLAÇÃO AO JULGAMENTO OBJETIVO E À ISONOMIA 
Esse aspecto torna-se ainda mais relevante quando comparado ao tratamento dispensado ao 
CONSÓRCIO NORDESTE. 

Enquanto a documentação do Recorrente foi submetida a interpretação extremamente restritiva, com 
desconsideração de quantitativo expressamente certificado pelo CREA, a documentação da SERVEN 
foi aceita sem que o parecer técnico demonstrasse a correspondência entre os serviços certificados e a 
parcela de maior relevância definida pelo Projeto Básico. 

Isso configura evidente violação aos princípios do: 

• julgamento objetivo; 

• isonomia; 

• impessoalidade; 

• vinculação ao instrumento convocatório. 

A Administração não pode adotar critérios distintos de aferição da capacidade técnica conforme o 
licitante analisado. 

Se exige aderência rigorosa ao edital para o CONSÓRCIO NORDESTE, deve exigir exatamente o 
mesmo grau de aderência para a SERVEN. 

XXXVI – DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO DE DILIGÊNCIA 
Caso esta Comissão entenda que a documentação apresentada pela SERVEN é suficiente para 
demonstrar a compatibilidade entre o serviço certificado e a parcela de maior relevância, requer o 
Recorrente que tal conclusão seja expressamente motivada, indicando, de forma objetiva: 



 

• em qual documento consta a comprovação de que a porta executada é automática; 

• onde consta a comprovação de que se trata de porta tipo meia-cana microperfurada (Transvision); 

• quais elementos técnicos levaram a Comissão a concluir pela equivalência entre o serviço 
certificado e o serviço exigido no Projeto Básico. 

Não sendo possível essa demonstração, requer seja revista a decisão de habilitação da SERVEN, 
aplicando-se à sua documentação os mesmos critérios técnicos e jurídicos adotados em relação ao 
CONSÓRCIO NORDESTE, em estrita observância aos princípios da isonomia, da vinculação ao edital 
e do julgamento objetivo. 

XXXVII – DOS PEDIDOS 
Diante de todo o exposto, requer o CONSÓRCIO NORDESTE que o presente recurso seja conhecido 
e, ao final, integralmente provido para: 

a) Receber e conhecer o presente Recurso Administrativo, por ser tempestivo e preencher todos os 
requisitos de admissibilidade previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital da 
Concorrência Eletrônica nº 002/2026. 

b) Reconhecer que a decisão de inabilitação do CONSÓRCIO NORDESTE decorreu de erro 
material na análise da Certidão de Acervo Técnico da Reforma Geral do Prédio Escolar 
Gonçalves Dias, especialmente em razão da não contabilização do Item 8.1 – Estrutura 
Metálica de Aço – 714,00 m², integrante do capítulo 8.0 – COBERTURA, regularmente 
certificado pelo CREA. 

c) Reconhecer que a Certidão de Acervo Técnico apresentada pelo Recorrente contempla duas etapas 
distintas de cobertura, constantes do contrato principal e do respectivo termo aditivo, sendo 
juridicamente indevida a contabilização de apenas uma delas. 

d) Determinar a revisão da memória de cálculo utilizada no parecer técnico, computando-se todos os 
quantitativos constantes da documentação regularmente apresentada pelo CONSÓRCIO 
NORDESTE, com a consequente revisão da decisão de inabilitação. 

e) Reconhecer que o CONSÓRCIO NORDESTE comprovou integralmente a capacidade técnico-
operacional e técnico-profissional exigidas pelo Edital e pelo Projeto Básico, declarando sua 
HABILITAÇÃO no certame. 

f) Subsidiariamente, caso esta Comissão entenda existir qualquer dúvida quanto ao enquadramento 
técnico do Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m², seja determinada a realização 
de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e dos itens 9.1.5 e 9.1.5.3 do Edital, 
para esclarecimento da documentação já constante dos autos, vedada qualquer interpretação 
excessivamente formalista. 

g) Subsidiariamente, caso não seja acolhida a tese do erro material, requer seja reconhecida a 
similaridade técnica entre o serviço certificado no Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço, 



 

integrante do capítulo 8.0 – COBERTURA, e a parcela de maior relevância prevista no Projeto 
Básico, uma vez que este exige comprovação de obra similar e de atividade pertinente e 
compatível em características, não de identidade literal entre os serviços. 

h) Reconhecer que a decisão recorrida violou os princípios da legalidade, da motivação, da vinculação 
ao instrumento convocatório, da isonomia, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da 
proporcionalidade, da competitividade, da eficiência, da economicidade e da seleção da proposta 
mais vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

i) Determinar o reexame da habilitação da empresa SERVEN SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
LTDA., aplicando-se rigorosamente os mesmos critérios jurídicos e técnicos utilizados na análise 
da documentação do Recorrente. 

j) No reexame da documentação da SERVEN, verificar se as Certidões de Acervo Técnico 
efetivamente comprovam a execução da parcela de maior relevância descrita no item 13.3 do 
Projeto Básico, consistente em: 

“PORTA DE ENROLAR AUTOMÁTICA, COMPLETA, TIPO MEIA CANA MICROPERFURADA 
(TRANSVISION), FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO”, 

e não apenas serviços genéricos de porta de enrolar, promovendo decisão devidamente motivada quanto 
à correspondência técnica entre o serviço certificado e a exigência editalícia. 

k) Caso seja constatado que a documentação apresentada pela SERVEN não comprova a execução 
da parcela de maior relevância nos exatos termos exigidos pelo Projeto Básico, requer seja revista 
sua habilitação, em observância aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 
convocatório e do julgamento objetivo. 

l) Seja determinada a apreciação expressa de todos os fundamentos deduzidos neste recurso, 
especialmente: 

• a não contabilização do Item 8.1 – Estrutura Metálica de Aço – 714,00 m² da CAT da Escola 
Gonçalves Dias; 

• a existência de duas etapas de cobertura na mesma Certidão de Acervo Técnico; 

• a aplicação do formalismo moderado; 

• a possibilidade de diligência; 

• a similaridade técnica entre os serviços; 

• a necessidade de observância dos mesmos critérios de julgamento em relação à SERVEN; 

• e a preservação da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

 



 

 

m) Ao final, requer seja integralmente reformada a decisão recorrida, declarando-se a habilitação do 
CONSÓRCIO NORDESTE, com o regular prosseguimento do certame, em estrita observância 
à Lei nº 14.133/2021, ao Edital e aos princípios que regem as licitações públicas. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 
Balsas – MA, 27 de julho de 2026. 

 

 

 

 

________________________________________ 
MAKIXIMUS EMPREENDIMENTOS LTDA. 

CNPJ nº 22.141.128/0001-08 















Pc
Realce

Pc
Realce





https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download

